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Tudo pronto 
para acordo / 
na Educação 
O acordo na Constituinte 

para uma emenda de fusão 
sobre a educação está pra­
ticamente fechado, e o úni­
co item sobre o qual ainda 
náo foi obtida uma solução 
de consenso é o que trata do 
salârio-eduçação, que será 
negociado hoje. Os entendi­
mentos est-ao sendo acom­
panhados por professores, 
funcionários de universida­
des, reitores e estudantes. 
As entidades ligadas à edu 
cação farão um ato público 
na rampa do Congresso no 
momento da votação, e es­
tão trabalhando em favor 
de suas teses junto a cada 
constituinte. Elas já conse­
guiram convencer oito par­
lamentares a retirarem 
suas assinaturas da emen­
da do Centrão. 

O texto negociado entre o 
Centrão e os progressistas 
prevê a gratuidade do ensi­
no público em estabeleci­
mentos oficiais mantidos 
total ou preponderante­
mente com recursos do or­
çamento público. Estabele­
ce, também, que os recur­
sos públicos serão destina­
dos ás escolas públicas, po­
dendo ser dirigidos a esco­
las comunitárias, confes­
sionais ou filantrópicas de­
finidas em lei, que provem 
finalidade não lucrativa e 
apliquem seus excedentes 
financeiros em educação, e 
que prevejam a destinação 
de seu património a outra 
escola comunitária, filan 
trópica ou confessional, ou 
ao Poder Público, no caso 
de encerramento de suas 
atividades. 

A redação do acordo pre­
vê ainda que os recursos 
públicos poderão ser desti­
nados a bolsas de estudo 
para o ensino fundamental 
c médio, na forma da lei, 
para os que demonstrarem 
aproveitamento pedagógi­
co e insuficiência de recur­
sos, quando houver falta de 
vagas e cursos regulares 
na rede pública na localida­
de da residência do educan­
do. 

A destinação do salário-
educac-ao é o que divide 
progressistas e integrantes 
do Centrão, Os primeiros 
querem o salário-educação 
só para a escola pública, e 
os outros pretendem man­
ter a situação atual. O 
Centrão argumenta que ho­
je milhares de alunos estu­
dam em escolas particula­
res com r e c u r s o s do 
s a l á r i o - e d u c a ç ã o . 
Sensíveis á preocupação do 
Centrão de manter a possi­
bilidade de as empresas fi­
nanciarem os estudos dos 
seus empregados e depen­
dentes com o salário-
educaçâo, os progressistas 
estão dispostos a aceitar 
uma fórmula segundo a 
qual o que a empresa não 
utilizar para seus trabalha­
dores e famílias reverterá 
para o Poder Público. 

A participação dos gru­
pos ligados à educação no 
processo de discussão do 
tema intensificou-se on­
tem. Centenas de alunos da 
UFRJ fizeram manifesta 
Coes em favor do ensino pú­
blico gratuito, e os reitores 
da UFRJ. UERJ, UFF, o 
secretário de Educação do 
Rio de Janeiro e o presiden­
te do Sindicato dos Profes­
sores do Rio reuniram-se 
com a bancada fluminense 
e com constituintes envol­
vidos nos entendimentos 
para discutir as propostas 
de consenso. Prevaleceu no 
encontro a tese de que em­
bora o texto negociado não 
seja plenamente satisfató­
rio, a melhor solução é o 
acordo. 

MOBILIZAÇÃO 
Durante toda a tarde, 

quase mil professores, es­
tudantes e funcionários de 
universidades acertaram, 
no auditório PetrÔnío Por-
tella. o trabalho que irão 
desenvolver até o momento 
da votação. 

Alguns professores en­
frentaram 36 horas de via­
gem de ônibus, e estão alo­
jados na sede do Sindicato 
dos Professores do DF — é 
o caso dos representantes 
do Centro de Professores 
do Estado do Rio Grande 
do Sul. Outros integraram-
se á luta mesmo já sendo 
aposentados. Segundo o se­
cretário de Assuntos Edu­
cacionais e Culturais da 
Confederação dos Profes­
sores do Brasil (CPB), 
Paulo Egon Wiederkehr, a 
mobilização é fruto da con­
vicção da comunidade es­
colar de que "uma nação se 
constrói com saúde e edu­
cação". 

Participam da mobiliza­
ção, além da Confederação 
dos Professores do Brasil 
(CPB). a Andes (Associa­
ção Nacional dos Docentes 
do Ensino Superior), a Fa-
subra (Federação das As­
sociações dos Servidores 
das Universidades Brasi 
leiras), a UNE (União Na­
cional dos Estudantes) e a 
UBES (União Brasileira 
dos Estudantes Secunda-
ristas). As entidades defen­
dem a proposta do senador 
João Calmon de se fixar 
percentual entre 1B e 25% 
do total da receita resultan­
te dos impostos para a edu­
cação, exclusividade de 
verbas públicas para esco­
las mantidas pelo poder pú­
blico, gratuidade da escola 
pública em todos os níveis, 
liberdade de ensino e pes­
quisa, democratização do 
acesso e permanência na 
escola e da gestão das esco­
las, indissociabilidade en­
tre ensino, pesquisa e ex­
tensão. 

Aposentadoria acompanhará o salário real 
Constituinte manda corrigir a base de cálculo dos benefícios e garante reajuste mensal 

Francisco Dornelles (PFL/RJ) contribui para o ar pesado da Constituinte 

Fumaça é crítica 
na Constituinte 

MARBA FURTADO 
Da Edltoria de Política 
O arquiteto Oscar Nieme 

yer certamente Jamais calcu­
lou uue o plenário da Câmara 
dos Deputados, um dos inú­
meros ambientes funcionais 
projetados por sua equipe, se­
ria acusado pelos usuários de 
ser o promotor lndireto dos 
problemas cardíacos, respi 
ratórios e até emocionais. 
Quase 30 anos depois de ser 
eriado, este ambiente hoje é 
objeto de criticas que não 
chegam a ser dirigidas à sua 
plástica, mas á sua incapaci­
dade de suportar 559 consti­
tuintes, mais uma centena de 
jornalistas,, assessores de ga 
hineles e eventuais convida­
dos. Fis icamente ainda é 
possível transitar entre as 
bancadas, mas o ar se torna 
mais pesado a cada dia e Já 
foi desaconselhado pelos mé­
dicos a quem enfrenta crises 
asmáticas e de bronquites. E 
ontem, justamente no dia c m 
que se votava o texto sobre a 
Saúde o plenário estava intei­
ramente enfumaçado. 

D u r a n t e a s e s s ã o de 
segunda feira da Constituin­
te, u deputado João Paulo 
(PT-MG) encaminhou à Me­
sa um requerimento em que 
solicita a contratação dos tra­
balhos da Fundacentro — en­
tidade especializada cm Me­
dicina do Trabalho — para 
um estudo pormenorizado 
das condições do plenário. 
Fsta atitude vem se juntar a 
outras iniciativas com o m e s 
mo objetlvo. que pretendem 
reunir provas que compro­

vem o caráter irrespirável do 
ar do ambiente. Ele está tão 
pesado que concorre e m pé 
de igualdade com o clima ten­
so nas votações das matérias 
mais polémicas do texto 
constitucional. 

Fumaça de cigarro e poei­
ra que sai do carpete são os 
principais componentes do ar 
do plenário, e m uma concen­
tração muito maior do que ê 
possível ser suportada. Na úl­
tima semana, o deputado Jo­
sé Elias Murad ( t T B M G I 
promoveu a análise do am 
biente. através de uma lâmi­
na supersensível instalada e 
analisada pelo técnica Gene-
baldo Freire. Os resultados 
surpreenderam até o consti­
tuinte: a Organização Mun­
dial da Saúde recomenda co 
mo suportável, e m ambiente 
fechado, a taxa de ti partícu­
las de componentes do fumo 
por 0,5 milímetros quadra 
dos. O plenário registrava 25 
partículas e m meio milíme­
tro, transformando e m fu­
mantes até os que nunca fu­
maram dentre os constituin­
tes. 

Por causa destas condi­
ções, os médicos que fazem 
plantão no plenário es tão 
sempre atentos e são procu­
rados diariamente nem que 
seja simplesmente para me 
direm a pressão dos consti­
tuintes. Alguns casos ex igem 
mais cuidados, como a bron­
quite alérgica do deputado 
Augusto Carvalho (PCB-
DF) Kle recebeu recomen­
dação médica de sé permane­
cer e m plenário para votar e 

sair rapidamente do ame-
blente contaminado. Os pro­
blemas pulmonares são os 
mais alterados pelo ar de fu­
maça e poeira e Augusto Já 
teve oportunidade d e com­
provar esta incidência e m vá­
rias ocasiões. 

E nos dias e m qué são vota­
das as matérias mais polêmi 
cas do texto constitucional 
que o plenário fica pratica­
mente irrespirável, e a fuma­
ça trabalha aliada ao compo­
nente emocional do ambiente 
para aumentar a tensão dos 
constituintes. O vaievém de 
parlamentares também favo 
rece a incidência de poeira 
que sai do carpete, que deve 
ficar retida nas paredes, 
também carpetadas. Para 
completar o quadro, o ar re­
frigerado não ajuda e m nada 
na limpeza do ar, m a s espa­
lha ainda mais a s partículas 
pela área. O objelivo do de­
putado João Paulo, ao tentar 
trazer técnicos da Fundacen­
tro para analisar a s condi­
ções do ambiente, é Justa 
mente constatar e oficializar 
o que já é sentido por todos os 
usuários do plenário. E le foi 
aplaudido por Murad. que 
tem e m mãos as provas das 
lâminas com as altas taxas 
de partículas de fumo e dia­
riamente cobra da Mesa o en­
caminhamento de um projeto 
de resolução, de sua autoria, 
que proibe o consumo de ci­
garros dentro do plenário. 
Com esta medida, os consti­
tuintes tentam amenizar as 
Talhas de um proeto que não 
permite a circulação do ar. 

Fiesp comemora vitória do Sesi 
São Paulo — A perma­

n ê n c i a do S e s i / S e -
nai/Sesc/Senac (serviços 
sociais das indústrias e do 
comércio) no setor priva­
do, aprovada ontem pela 
Constituinte, foi saudada 
com festas na Fiesp (Fede­
ração das indústrias do Es­
tado de São Paulo), que no 
início do ano conseguiu a 
adesão de 1.200.000 assina­
turas de populares pedindo 

que o setor privado conti­
nuasse responsável pelas 
enlidades. O primeiro vice-
presidente da Fiesp, Carlos 
Eduardo Moreira Ferreira, 
disse ontem á noite que a 
permanência do Sesi/Senai 
na iniciativa privada abre 
a perspectiva de mais apli­
cações de recursos na for­
mação de mão-de-obra es­
pecializada no Pais. 

Essa também é a opinião 
do presidente da Fiesp, 
Mário Amato, ao explicar 
que o momento atual não é 
só de tristeza, mas também 
de alegrias e uma delas foi 
a continuidade daquelas 
entidades no setor privado. 
Na Federação do Comér­
cio, também havia muita 
festividade com a decisão 
da Constituinte. 

COMO FICOU 0 TEXTO PARA SAÚDE 
CAPITULO I / DISPOSIÇÃO 
GERAL 
Art. 226 — A ordem social tem 
como base o primado do traba­
lho, e como objetivo o bem 
estar e a justiça social 
CAPITULO II / DA SEGUIU 
DADE SOCIAL 
Art. 227 — A seguridade social 
compreende um conjunto inte­
grado de ações de iniciativa 
dos Poderes Públicos e da so­
ciedade, destinadas a assegu­
rar os direitos relativos á saú­
de, a previdência e á assistên­
cia social. 
Parágrafo único — Compele ao 
Poder Público, nos termos da 
iei, organizar a seguridade so­
cial, çom base nos seguintes 
objetivos: 
I — universalidade da cobertu­
ra e do atendimento; 
II — uniformidade e equivalên­
cia dos benefícios e serviços às 
populações urbanas e rurais, 
III — seletividade e distributi 
vidade na prestação dos be 
neficios e serviços; 
IV — irredutibilidade do valor 
dos benefícios: 
V — equanimidade na forma de 
participação no custeio; 
VI — diversidade da base de fi­
nanciamento; 
VII — caráter democrático e 
descentralizado da gestão ad­
ministrativa, com a participa­
ção de trabalhadores, empre­
sários, aposentados e da comu­
nidade. 
Art. 228 — A seguridade social 
será financiada por toda a so­
ciedade, de forma dlreta e indí-
reta, mediante contr ibuições 
sociais e outros recursos prove­
nientes do o r ç a m e n t o d a 
União, dos Estados, dos Terri­
tórios, do Distrito Federal e 
dos Municípios, na forma da 
lei. 
§ 1" — As receitas dos Estados. 
Territórios, Distrito Federal e 
Municípios destinadas á segu­
ridade social, constarão dos 
respectivos orçamentos, não 
integrando o orçamento da 
União. 
S 2" — As contribuições sociais 
a que se refere o caput deste 
artigo são as seguintes: 
I — contribuição dos emprega­
dores, incidente sobre a folha 
de salários, o faturamento e o 
lucro; 
II — contribuição dos trabalha­
dores; 
III — contribuição sobre a re­
ceita de concursos de prognós­
ticos. 
í 3" — Ficam ressalvadas as 
atuais contribuições compulsó­
rios dos empregadores sobre a 
folha de salários destinadas ás 
entidades privadas de serviço 
social e formação profissional 

hoje existentes, vinculadas ao 
sistema sindical. 
§ V — A lei poderá instituir ou­
tras fontes destinadas a garan­
tir a manutenção ou expansão 
da seguridade social, obedeci­
do o disposta no art. 174. 
S 5S — São isentas de contribui­
ção para a seguridade social as 
entidades beneficentes de as 
slstêneia social que atendam 
ás exigências estabelecidas e m 
lei. 
$ 6» — Nenhum benefício ou 

serviço da seguridade social 
poderá se criado, majorado ou 
estendido sem a corresponden­
te fonte de custeio total. 
5 7» — A proposta de orçamento 
da seguridade social será ela­
borada de forma Integrada pe­
los órgãos responsáveis pela 
saúde, previdência social e as­
sistência social, obedecendo as 
meias e prioridades estabeleci­
das na lei de diretrizes orça­
mentárias, assegurada a cada 
área a gest-ao de seus recur­
sos. 

§ 8° — As contribuições de que 
trata este artigo só poderão ser 
exigidas depois de decorridos 
noventa dias da data da publi­
cação da iei que as houver ins­
tituído ou modificado. 
8 9" A pessoa jurídica e m dé­
bito com o sistema de segurida­
de social, como estabelecido 
em lei, não poderá contratar 
çom o Poder Público nem dele 
receber beneficias ou incenti­
vos fiscais ou crcdil icios. 
S E Ç A O l / D A S A U D K 
Art. 229 — A saúde é direito de 
todos e dever do Estado, asse­
gurado mediante politicas so­
ciais e económicas que visem à 
reduc-ao do risco de doenças e 
de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário à s ações 
c serviços para a sua promo­
ção, proteção • recuperação. 
Art. 230 — As ações de saúde 
são de relevância pública, ca­
bendo ao Poder Público dispor, 
nos termos da lei, sobre sua re­
gulamentação, fiscalização e 
controle, devendo sua execu­
ção ser feita dlretamente ou 
através de terceiros e também 
por pessoa física ou jurídica de 
direi to privado. 

Art. 231 — As ações e serviços 
páblicos de saúde integram 
uma rede regionalizada e hie­
rarquizada ê constituem um 
sistema único, organizado de 
acordo com as seguintes dire­
trizes: 
I — descentralização, çom dl-
reção única e m cada nível de 
governo; 
II atendimento integral, com 
prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos 
serviços assistenciais; 

III — participação da comunl-
dade. 
Parágrafo único — O sistema 
único de saúde será financiado 
com recurso do orçamento da 
seguridade social, da União, 
dos Estados, do Distrito Fede­
ral, dos Territórios e dos Mu 
niciplos. além de outras fontes. 
Art. 232 — A assistência à saú­
de ê livre à iniciativa privada. 
} 1» — As instituições privadas 
poderão participar de forma 
complementar do s istema úni­
co de saúde, segundo diretrizes 
deste, mediante contrato de di­
reito público ou convénio, ten 
do preferência a s entidades fi­
lantrópicas e as sem fins lucra­
tivos. 
5 2" — Ê vedada a destinação 
de recursos públicos para 
auxílios ou subvenções e insti­
tuições privadas com fins lu­
crativos. 
S 3° — K vedada a participação 
direta ou índíreta de empresas 
ou capitais estrangeiros na as­
sistência à saúde no País, salvo 
nos casos previstos e m lei, 
S 4" — A iei disporá sobre a s 
condições e os requisitos que 
facilitem a remoção de órgãos, 
tecidos c substâncias humanas 
para fins de transplante, pes 
quisa e tratamento, bem como 
a coleta. processamento e 
transfusão do sangue e seus de­
rivados, vedado todo tipo de co-
merclalização. 
Art. 233 Ao sistema único de 
saúde compete, nos termos da 
lei, além de outras atribuições: 
I — controlar e fiscalizar pro­
cedimentos, produtos e subs­
tâncias de interesse para a saú­
de e participar da produção de 
medicamentos, equipamentos 
imunológicos, hemoderlvados 
e outros insumos; 
II — executar as ações de vigi­
lância sanitária, epidemiológi­
ca e de saúde do trabalhador; 
III — ordenar a formação de 
recursos humanos na área de 
saúde; 
IV — participar da formulação 
da politica e da execução das 
ações de saneamento básico: 
V incrementar e m sua área 
de atuacão o desenvolvimento 
cientifico tecnológico; 
VI — fiscalizar e inspecionar 
alimentos, inclusive controlar 
seu teor nutricional, bem como 
bebidas e águas para consumo 
humano; 
VII — participar do controle e 
f i s ca l i zação da produção , 
transporte, guarda e utilização 
de substâncias e produtos psi 
coativos, tóxicos e radioativos; 
VII f — colaborar com a prote­
ção do melo ambiente. Inclusi­
ve o do trabalho. 

A Constituinte atendeu 
ontem a uma das reivindi­
cações mais constantes dos 
aposentados: a correção 
monetária mensal dos be­
nefícios recebidos. Hoje es­
se reajuste é feito trimes­
tralmente. Outra coisa que 
mudou no cálculo dos pro­
ventos, ê que será feito so­
bre a média corrigida dos 
últimos 36 salários de con­
tribuição. A inclusão dos 
últimos 12 meses para efei­
to da correção monetária 
também foi considerada 
um avanço importante. Ul­
timamente o Inamps dis­
pensa esse período para es­
tabelecer os reajustes devi­
dos. 

A fusão de emendas que 
possibilitou a aprovação do 
texto da Previdência So­
cial, seção li do capítulo II 
do Título da Ordem Social, 
recebeu cerca de trinta as­
sinaturas. Foi aprovado 
por unanimidade, com 432 
votos positivos, nenhum ne­
gativo e apenas duas abs­
tenções, ressalvados os 
destaques, A sessão na par­
te da noite prosseguiu tran­
quila, sem encaminhamen­
tos e com poucas questões 
de ordens. 

Logo no início da apre­
ciação desse texto, entre­
tanto, quando os oradores 
inscritos retiravam seus 
nomes, visando agilizar o 
processo de votação, o se­
nador Nelson Carneiro 
(PMDB/RJ) protestou. Ele 
lembrou que a fusão de 
emendas retirava da Cons­
tituição uma antiga con­

quista dos trabalhadores, 
que era o direito à aposen­
tadoria proporcional ao 
tempo de serviço para os 
homens e mulheres, com 30 
e 25 anos de trabalhos pres­
tados respect ivamente . 
"Até nas flores se mostra a 
diferença da sorte", decla­
mou o senador, completan­
do em seguida o verso: "li­
mas enfeitam na vida, ou­
tras na morte". 

O parlamentar carioca 
referia-se ao fato de o texto 
contemplar com a aposen­
tadoria facultativa os fun­
cionários públicos, "que 
têm melhores condições de 
trabalho", e deixar de fora 
os que realmente labutam. 
O problema foi resolvido 
quando os deputados Gas-
tone Righi (PTB/SP) e Ro­
berto Freire (PCB/PE), 
lembraram que haviam di­
versos destaques para vo­
tação em separado que ga­
rantiriam a volta do dispo­
sitivo ao texto. 

A nova Carta Magna es­
tenderá à pensão devida 
por morte os mesmos direi­
tos garantidos ao aposenta­
do e pensionista. Além dis­
so, nenhum representante 
dessa categoria poderá re­
ceber benefícios inferiores 
ao salário mínimo. A grati­
ficação natalina dessas 
pessoas terá por base o va­
lor do provento do mês de 
dezembro de cada ano. 
"Para efeito de aposenta­
doria, é assegurada a con­
tagem recíproca do tempo 
de contribuição na admi­

nistração pública, privada, 
rural e urbana". 

A aposentadoria por ida­
de se dará aos 65 anos para 
o homem e aos 60 para a 
mulher. Os trabalhadores 
rurais, o garimpeiro, o pes­
cador artesanal e os que 
exercem atividades em re­
gime de economia fami­
liar, tiveram esse tempo 
reduzido em cinco anos. As 
pessoas que têm profissões 
que colocam em risco a 
saúde ou integridade física, 
poderão encerrar suas fun­
ções aos 35 anos de serviço, 
o homem, e aos 30, a mu­
lher. Ficou acordado tam­
bém que, nas disposições 
transitõrias. será aprovado 
dispositivo estendendo es­
ses direitos aos que se apo­
sentarem antes da promul­
gação da Constituição. 

Somente hoje se dará a 
finalização da seção da 
Previdência Social. Ontem, 
devido ao baixo número de 
constituintes em plenário, 
o PT e PDT, posteriormen­
te reforçados peio PTB. pe­
diram a presidência da Me­
sa que encerrasse a sessão. 
Eles temiam que o baixo 
quorum prejudicasse a vo­
tação do destaque que de­
volve ao texto a aposenta­
doria proporcional, ou fa­
cultativa. Ulysses negou o 
pedido. O deputado Miro 
Teixeira (PMDB/RJ) pe­
diu verificação de quorum, 
com o plenário já esvazia­
do pelas esquerdas. Não 
deu outra: o placar eletrô-
niço acusou apenas 147 pre­
sentes. 

0 que muda na 
aposentadoria 

l) A aposentadoria 
será calculada sobre a 
média dos últimos 36 sar 
lários de contribuição, 
corrigidos mês a mês, 
inclusive o dos últimos 
12 níeses. Atualméntfe, 
não é feita a correcâd 
monetária dos últimos 
12 meses, o que gera a 
defasagem do valor o»í 
benefício pago aos apo­
sentados. 

2) Nenhum aposenta? 
áa ou pensionista pode­
rá receber o beneficíi* 
Inferior ao salário mínl-
RM>-

33 A gratificação na­
talina dos aposentados e 
pensionistas terá por 
Base o valor do provento, 
do mês de dezembro de 
cada ano. 

4) A pensão deviàa 
por morte, do segurado 
de ambos os sexos, ao 
cônjuge òu companheiro 
e dependentes, também 
será calculada sobre a 
média dos últimos 36 sa­
lários de contribuição, 
corrigidos mês a mes, 
inclusive o dos últimos 
12 meses. 

5) Nenhuma pensão 
terá valor mensal Infe­
rior ao salário mínimo. 

A PREVIDÊNCIA SOCIAL NA CARTA 
CAPITULOU 
SICCAOII 
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Art.234 — Os planos da previ­
dência social, mediante contri­
buição, atenderão, nos termos 
datei: 

I — cobertura dos eventos de 
doença, invalidez, morte, in­
clusive os resultantes de aci­
dentes do trabalho, velhice e 
reclusão; 

II — ajuda á manutenção dos 
dependentes dos segurados de 
baixa renda; 

III — proteção á maternida­
de, notadamente á gestante; 

IV — proteção ao trabalha­
dor em situação de desempre­
go Involuntário: 

V — pensão devida por mor­
te, do segurado de ambos os se­
xos, ao cônjuge ou companhei­
ro e dependentes, obedecido o 
disposto no S 4f deste artigo, e 
no art.235. 

j 1" — Qualquer cidadão po­

derá participar dos benefícios 
da previdência social, median­
te contribuição na forma dos 
planos previdenciãrios. 

§ 2* — É assegurado o reajus­
tamento dos benefícios, de mo­
do a preservar em caráter per­
manente, o seu valor real. con­
forme critérios definidos e m 
lei. 

S 3" — Todos os salários de 
contribuição considerados no 
cálculo de benefício serão cor­
rigidos monetariamente. 

í 4S — Nenhum benefício de 
prestação continuada terá va­
lor mensal inferior ao salário 
mínimo. 

I 5" — A gratificação natali­
na dos aposentados e pensionis­
tas terá por base o valor do pro­
vento do mês de dezembro de 
cada ano. 

I 6" — A previdência social 
manterá seguro coletivo, de ca­
ráter complementar e faculta-
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tivo, custeado por contribui 
coes adicionais. 

Art.235 — É vedada subven­
ção, auxilio ou incentivo fiscal 
do Poder Público ás entidades 
de previdência privada com 
fins lucrativos. 

Art.236 — É assegurada apo­
sentadoria, nos termos da lei, 
calculando-se a concessão do 
beneficio sobre a média dos 
trinta e seis últimos salários de 
contribuição, corrigidos mone­
tariamente mês a m ê s e com­
provada a regularidade dos 
reajustes dos salários de con­
tribuição de modo a preservar 
seus valores reais e obedecidas 
as seguintes condições: 

I — aos sessenta e cinco anos 
de idade, para o homem, e aos 
sessenta, para a mulher, redu­
zido em cinco anos o limite de 
idade para os trabalhadores 
rurais de ambos os sexos e pa­
ra os que exerçam as ativida­
des em regime de economia fa-

mil lar, neste incluídos o produ­
tor rural, o garimpeiro e o pes­
cador artesanal. 

II — após trinta e cinco anos 
de trabalho, ao homem, e após 
trinta, ã mulher, ou tempo Infe­
rior por exercício de trabalhos 
sob condições especiais, preju­
diciais à saúde ou integridade 
física, definidos e m lei. 

III • após trinta anos ao pro­
fessor e vinte e cinco anos á 
p r o f e s s o r a , p o r e f e t i v o 
exercício de funçáo de magis­
tério de primeiro e segundo 
graus. 

Parágrafo Único — Para 
efeito de aposentadoria, é asse­
gurada a contagem reciproca 
do tempo de contribuição na 
administração pública e na ati-
vidade privada, rural e urba­
na, hipótese em que os diversos 
sistemas de previdência social 
compensar se-áo financeira­
mente, segundo critérios esta­
belecidos e m lei. 


